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estabelecido pelo Juízo primevo, ao determinar a expe-
dição de ofício aos órgãos de saúde estaduais para a
indicação de expert para a realização da prova técnica.

A responsabilidade do ente estatal pela realização
da perícia constitui verdadeira prestação de serviço
público, como forma de tornar efetiva a regra inserta no
art. 3º, inciso V, da Lei 1.060/50, em consonância com
o art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, segundo
o qual a assistência judiciária deverá ser integral e gra-
tuita àqueles que comprovarem a insuficiência de
recursos.

Litigando o autor sob o pálio da justiça gratuita, e
sendo a prova pericial necessária para o julgamento da
lide, o Estado deve garantir a sua realização e custeio,
sob pena de impedir, aos hipossuficientes, o livre acesso
à justiça - o que vem a ser assegurado por norma cons-
titucional.

A propósito, é pacífica e reiterada a jurisprudência
deste eg. Tribunal de Justiça:

Agravo de instrumento. Ação de cobrança. Assistência judi-
ciária. Honorários periciais. Abrangência. - Estando o agra-
vante sob o pálio da justiça gratuita, não pode ser compelido
a efetuar o pagamento dos honorários do perito (Agravo de
Instrumento Cível nº 1.0024.09.511470-8/003 - Relator:
Des. Tibúrcio Marques - Data da publicação: 09.02.2010).

Agravo de instrumento. Honorários de perito. Ônus de quem
requerer a perícia. Assistência judiciária. Abrangência. - O
pagamento dos honorários periciais cabe à parte que
requerer a prova técnica, consoante o art. 33 do CPC. A
assistência judiciária gratuita, de que trata a Lei Federal
1.060/50, abrange o pagamento dos honorários periciais,
dos quais fica isenta a parte assistida, sob pena de ver-se
frustrado o auxílio ao cidadão necessitado (Agravo de
Instrumento Cível nº 1.0024.07.385336-8/002 - Relatora:
Des.ª Maria Elza - Data da publicação: 1º.02.2010).

Agravo de instrumento. Ação de embargos à execução.
Inversão do ônus da prova. Determinação de produção de
prova pericial. Pagamento dos honorários. Ônus da parte
que requereu a prova. Recurso conhecido e provido. - A
regra da inversão do ônus da prova não se confunde com a
regra processual atinente ao ‘ônus do pagamento dos hono-
rários periciais’. A obrigação de arcar com o adiantamento
das despesas é de quem requereu a prova. Caso a parte
esteja sob o pálio da justiça gratuita, o Estado deve arcar
com o pagamento dos honorários periciais (Agravo de
Instrumento Cível nº 1.0525.10.001840-3/001 - Relator:
Des. Wanderley Paiva - Data da publicação: 25.02.2011).

Isso posto, não merece acolhida a pretensão
recursal de “transferência” do ônus do custeio da prova
pericial ao agravado.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao presente
agravo, tão somente para reformar a r. decisão recorrida
na parte em que determina a inversão do ônus da prova.

Custas recursais, na forma da lei.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e MAURO SOARES
DE FREITAS.

Súmula - DERAM PROVIMENTO EM PARTE.

. . .

Indenização - Danos morais e lucros cessantes -
Clube de futebol - Matéria jornalística - Críticas

negativas - Abalo à credibilidade do time perante
a torcida - Perda de renda e faturamento - Não
ocorrência - Atitude corriqueira da imprensa -
Ausência de excesso - Ofensividade efêmera -

Indenização indevida

Ementa: Ação de indenização. Clube de futebol. Críticas
pela imprensa. Excesso não verificado. Baixo grau de
ofensividade. Faixa de normalidade.

- Não caracterizam dano moral as críticas proferidas
pela imprensa direcionadas ao clube de futebol e ao seu
desempenho no período, se não verificado excesso, já
que se trata de prática comum e afeita ao meio fute-
bolístico, que não desmerece a respeitabilidade do time.

- O prestígio e a popularidade do time de futebol estão
intimamente ligados ao seu desempenho em campo. As
críticas da imprensa, salvo prova em contrário, não
provocam a queda na venda de ingressos e a debanda
de torcedores em dia de jogo.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00551188..0099..117700008888--11//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  PPooççooss  ddee  CCaallddaass  --  AAppeellaannttee::  PP..CC..FF..CC..  --
AAppeellaaddooss::  EE..JJ..PP..CC..LL..,,  PP..VV..CC..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  AALLVVIIMMAARR  DDEE
ÁÁVVIILLAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Saldanha da Fonseca,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 19 de maio de 2011. - Alvimar de
Ávila - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - Trata-se de recurso de
apelação interposto por P.C.F.C., nos autos da ação de
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indenização por danos morais e lucros cessantes, movida
em face da E.J.P.C.L. e de P.V.C., contra decisão que
julgou improcedente o pedido inicial (f. 271/275).

O apelante sustenta que há, nos autos, prova da
parcialidade da apelada, em prol do clube concorrente.
Argumenta que as matérias jornalísticas denotam
evidência de descaso e discriminação em relação ao
apelante, uma vez que leva notícias distorcidas aos
torcedores, o que trouxe forte abalo à sua credibilidade.
Invoca a Lei nº 5.250/67. Alega que restou comprovada
a perda de renda e faturamento (f. 77/101). Por fim,
entende que houve cerceamento de defesa, já que
pugnou pela instrução processual, o que foi desconsi-
derado pelo Julgador (f. 282/285). Junta documentos de
f. 286/290.

A E.J.P.C.L. apresenta contrarrazões às f. 295/304,
pugnando pelo improvimento do recurso.

Conhece-se do recurso, por estarem presentes os
pressupostos de sua admissibilidade.

Trata-se de ação de indenização por danos morais
e lucros cessantes ajuizada pelo clube de futebol, em
face dos réus, uma empresa jornalística e um repórter
esportivo, em razão de matérias publicadas em jornal,
no entender do autor, ofensivas, difamatórias, vexatórias
e humilhantes.

Os pedidos iniciais foram julgados improcedentes.
Preliminarmente, alega o apelante cerceamento de

defesa, já que pretendia produzir provas dos prejuízos
suportados.

Por meio da decisão de f. 266, o Magistrado a quo
dispensou a produção de provas, sob o fundamento de
que a ação se assenta em publicação jornalística.

Deixou o autor de recorrer da mencionada
decisão, limitando-se a manifestar-se às f. 268/269, pre-
tendendo uma retratação do Juiz.

A não interposição do recurso cabível torna
preclusa a questão, restando intempestiva e imprópria a
alegação de cerceamento de defesa em sede de
apelação.

Rejeita-se a preliminar.
No mérito da causa, melhor sorte não socorre o

apelante.
As matérias de f. 205/242, publicadas no J.M.,

comprovam as diversas manifestações dos apelados em
relação ao clube autor, todas elas em tom de crítica,
destacando pontos negativos do time e de seu desem-
penho na campanha.

O apelante se diz ofendido e desrespeitado pelas
notícias veiculadas, uma vez que teriam atingido de
forma negativa sua torcida, gerando danos morais e
materiais, dado o baixíssimo comparecimento dos torce-
dores ao estádio.

A Lei de Imprensa (Lei nº 5.250/67) não foi apli-
cada em 1ª instância e não será nesta oportunidade,
uma vez que o Superior Tribunal Federal, ao julgar a

ADPF nº 130, em 30.04.2010, decidiu que a mesma
não foi recepcionada pela Constituição Federal de
1988.

Nesse sentido:

Processo civil. Responsabilidade civil. Violação aos arts. 12,
parágrafo único, 27, incisos I e VIII, e 49, inciso I, da Lei de
Imprensa. Impossibilidade. Liberdade de informação. Lei de
Imprensa não recepcionada pela CF/88. ADPF nº 130 do
STF. Violação aos arts. 186, 187 e 927 do Código Civil de
2002. Reexame fático-probatório. Súmula 07/STJ.
1. Não se pode cogitar da alegada violação dos dispositivos
da Lei de Imprensa, tendo em vista que o Supremo Tribunal
Federal, ao julgar a ADPF nº 130, no dia 30 de abril do ano
em voga (Informativo nº 544), decidiu que todo o conjunto
dessa lei não foi recepcionado pela Constituição Federal de
1988.
2. O acórdão combatido negou a indenização por dano
moral considerando as provas colhidas e analisadas, bem
como as circunstâncias fáticas pertinentes ao caso sub
judice, sendo certo que nesta quadra processual não se deve
adentrar no exame do conjunto fático-probatório dos autos.
Súmula 07/STJ.
3. Recurso especial não conhecido (REsp 1127546/SP - Rel.
Ministro Castro Meira - Segunda Turma - julgado em
20.10.2009 - DJe de 29.10.2009).

Analisando cuidadosamente o feito, não alcancei
outra conclusão que não aquela esposada pelo emi-
nente colega de 1º grau, uma vez que não verifiquei
dano moral e material passíveis de indenização no caso
em tela.

É que os times, jogadores e árbitros de futebol são
reconhecidamente os maiores e mais constantes alvos de
práticas extravasadoras.

As críticas e xingamentos no futebol não têm o teor
de ofensividade inerente às contingências da vida
normal. Eles são, por natureza, efêmeros e não reper-
cutem negativamente, nem mesmo quando a imprensa,
no interesse puramente econômico que a impulsiona, dá
cunho sensacionalista à sua divulgação. O clube de
futebol, em regra, não perde respeitabilidade perante
seus torcedores porque foi criticado pelos jornais.

Assim, sendo normais as críticas dirigidas ao clube
e aos seus jogadores em razão de disputas futebolísticas
e não verificado excesso ou nítida intenção de ofender,
não há que se falar em indenização por dano moral.

Ademais, o prestígio e a popularidade do time de
futebol estão intimamente ligados ao seu desempenho
em campo e, certamente, a queda na venda de ingressos
e a debandada em dia de jogo não se devem aos
comentários da imprensa, o que afasta também o pedido
de lucros cessantes.

Pelo exposto, rejeita-se a preliminar e nega-se
provimento ao recurso, mantendo-se a r. sentença por
seus próprios e jurídicos fundamentos.

Custas recursais, pelo apelante.
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Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SALDANHA DA FONSECA e DOMINGOS
COELHO.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Sustenta a parte agravante que não está presente
nenhum dos requisitos ensejadores do deferimento da
tutela antecipada a justificar a decisão interlocutória pro-
ferida. 

Tece considerações sobre a impossibilidade de
cumulação de pagamento de multa e aluguel pelo
atraso na entrega do imóvel, já que a multa visa com-
pensar o promissário comprador na hipótese de atraso
na entrega do imóvel, bem como tece considerações
sobre o enriquecimento sem causa, sobre a inexistência
de prova de prejuízos materiais, sobre a imprevisibili-
dade, dentre outras questões, terminando por pleitear
pelo provimento do agravo para cassar a decisão
agravada. 

Preparo constante de f. 77. 
Por ocasião do recebimento do agravo, terminei

por indeferir o pedido de efeito suspensivo postulado
pela parte agravante, em face da ausência do fumus
boni iuris. 

Informações do douto Juiz primevo constantes de f. 84.
Contrarrazões constantes de f. 88/90. 
Este é o relatório. Decido. 
Conheço do agravo de instrumento interposto,

porquanto presentes os pressupostos de admissibilidade. 
Vejo que os agravados propuseram ação ordinária

com pedido liminar de antecipação dos efeitos da tutela,
contra a parte agravante, onde pleitearam em sede de
tutela antecipada o arbitramento de aluguéis à base de
1% (um por cento) sobre o valor do imóvel, a serem
suportados pela ré/agravante, mensalmente, até a
decisão final do julgado. 

Recebida a inicial, terminou a douta Juíza primeva
por acolher o pleito da tutela antecipada, fixando o valor
do aluguel em 0,5% (meio por cento) ao mês do preço
reajustado da unidade habitacional, nos termos do
pedido, com fundamento em que restaram presentes a
verossimilhança das alegações e a possibilidade de dano
irreparável para a autora. 

Nessa análise, vejo que os agravados demons-
traram na inicial a quitação do imóvel adquirido, sendo
certo que até a data presente os mesmos não receberam
o bem para moradia, diante do atraso na entrega da obra. 

Logo, a necessidade de moradia resta evidenciada
a favor dos agravados, bem como resta demonstrado o
descumprimento da obrigação pela parte agravante, que
já recebeu o dinheiro da compra e venda e não entregou
o imóvel. 

Tais fatos, efetivamente, levam ao reconhecimento
da verossimilhança das alegações e ao reconhecimento
da prova inequívoca, requisitos suficientes e necessários
para embasar a decisão interlocutória que acolheu o
pleito de tutela antecipada. 

Assim, a prova inequívoca ressoa estampada na
documentação carreada, onde resta demonstrado o
pagamento do preço pelos agravados e resta demons-
trada a obrigação do agravante de efetuar a entrega do
imóvel. 

Imóvel - Aquisição - Quitação - Atraso na
entrega - Prova inequívoca - Necessidade de

moradia - Verossimilhança das alegações - Tutela
antecipada - Imposição de aluguel e demais

encargos à construtora

Ementa: Atraso na entrega da unidade habitacional.
Necessidade de moradia. Fixação de aluguéis. Tutela
antecipada. Requisitos presentes. Decisão confirmada. 

- Presentes os requisitos da prova inequívoca e da
verossimilhança das alegações, com efetiva demons-
tração do atraso para entrega de apartamento
adquirido, correto se mostra o acolhimento da tutela
antecipada para determinar à construtora que arque
com os custos de aluguéis. 

AAGGRRAAVVOO  DDEE  IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO  CCÍÍVVEELL  NN°°
11..00002244..1100..119944555566--66//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo
HHoorriizzoonnttee  --  AAggrraavvaannttee::  CC..TT..SS..AA..  --  AAggrraavvaaddooss::  MM..CC..CC..UU..
ee  oouuttrrooss  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  LLUUIIZZ  CCAARRLLOOSS  GGOOMMEESS  DDAA
MMAATTAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Francisco Kupidlowski,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 26 de maio de 2011. - Luiz Carlos
Gomes da Mata - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Trata-se de
agravo de instrumento interposto por C.T.S.A., contra a
decisão interlocutória que deferiu o pedido de tutela
antecipada na ação cominatória proposta pelos
agravados, com determinação de pagamento de aluguel
pelo agravante do valor equivalente a 0,5% (meio por
cento) do preço reajustado da unidade habitacional,
face ao atraso na entrega do apartamento adquirido. 


